
 PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DA DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES

DECISÃO MONOCRÁTICA

RECURSO OFICIAL Nº 0065449-05.2012.815.2001
Recorrente       :   Juízo da 3° Vara da Fazenda Pública da Capital
Relatora           :    Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Recorrido         :   Jairo Alexandre da Silva e Outros
Advogado        :   Jerônimo Barata de Melo Filho
1° Interessado :   Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Renan de 

Vasconcelos Neves
2°Interessado :    PBPREV – Paraíba Previdência, representado por 
                               seu Procurador Daniel Guedes de Araújo   

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA. 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  ENTE  MANTENEDOR  DO 
INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  DOS  SERVIDORES 
ESTADUAIS. REJEIÇÃO.  

O Estado da Paraíba é parte legítima para figurar no polo 
passivo  da  demanda  que  intenta  cobrar  descontos 
previdenciários  indevidos,  posto  que  é  de 
responsabilidade  do  Tesouro  o  recebimento  de 
contribuições  verificadas  nos  vencimentos  de  servidores 
da ativa. 

REMESSA  OFICIAL.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO 
PREVIDENCIÁRIO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  INCIDENTES 
SOBRE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  SUSPENSÃO  E 
DEVER  DE  RESTITUIÇÃO  DOS  DESCONTOS 
INCIDENTES  SOBRE  O  AUXÍLIO  ALIMENTAÇÃO, 
FUNÇÕES  GRATIFICADAS  E  PARCELAS  DE 
NATUREZA  PROPTER  LABOREM.  LEGALIDADE. 
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ALTERAÇÃO DOS ÍNDICES E TERMOS INICIAIS DOS 
JUROS MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 
PROVIMENTO  PARCIAL.  

Somente  sobre  as  verbas  com  natureza  remuneratória 
devem incidir descontos previdenciários.

Reconhecida  a  incidência  indevida  da  contribuição 
previdenciária sobre parcela remuneratória percebida por 
servidor estadual, deve a entidade autárquica, destinatária 
dos valores arrecadados, providenciar a sua devolução.

A Lei Estadual 9.939/12 (planos de custeio  e de benefícios 
do  regime  próprio  de  previdência  social  do  Estado  da 
Paraíba) que modificou o § 3° do art. 13 da lei 7.517/2003, 
afastou  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  em 
relação  ao auxílio  alimentação;  funções  gratificadas  e 
parcelas de natureza propter laborem.   

Cuidando-se de repetição do indébito tributário, os juros 
moratórios serão devidos a partir do trânsito em julgado 
da sentença, consoante Súmula 188 do Superior Tribunal 
de Justiça.

A  correção  monetária  deve  incorrer  a  partir  do 
recolhimento  indevido  (súmula  162  do  STJ)  e  em 
percentual  equivalente  ao  que  incide  sobre  débitos 
tributários estaduais pagos com atraso.

Vistos, etc. 

Trata-se de Remessa Oficial desafiando sentença proferida, 
fls. 209/214, pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, 
nos autos da Ação Declaratória de Ilegalidade de Desconto Previdenciário c/c 
Obrigação  de  Não  Fazer  e  Repetição  de  Indébito,  julgou  parcialmente 
procedente  o  pedido  aviado  por   Jairo  Alexandre  da  Silva  e  Outros em 
desfavor da PBPREV – Paraíba Previdência e Estado da Paraíba.

O magistrado sentenciante julgou procedente em parte o 
pedido encartado na exordial, declarando indevida a incidência de contribuição 
previdenciária sobre (...) 
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Grat. Ativ. Especiais – Temp,
Grat. Art. 57, VII  L58/03 EXTRA PM
Grat. Art. 57, VII  L58/03  POG PM
Gratificação especial operacional
Grat. Art. 57, VII  L58/03  PM.VAR
Grat. Art. 57, VII  L58/03 GPR PM
Auxílio Alimentação
Adicional de Insalubridade Policial Militar
Etapa Alimentação Pessoal Destacado
Gratificação de Magistério 
Plantão extra PM MP 155/10

(…)  determinando a suspensão da cobrança e  restituição 
aos autores das  quantias  indevidamente  descontadas,  com  a  incidência  de 
contribuição previdenciária sobre tais valores,  do período não prescrito,  com 
correção monetária  e juros, na forma do art. 1° - F da Lei n° 9.494/97, desde a 
data  de  cada  desconto  indevido.  Declarou  a  isenção  de  custas  com  a 
condenação em honorários sucumbenciais  fixados em 10% do valor do crédito 
apurado. 

Contrarrazões às fls. 100/108, requerendo o desprovimento 
do apelo. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça lançou 
parecer  às  fls.  229/230,  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem 
manifestação ministerial. 

É o relatório.

DECIDO

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

Inicialmente passo a analisar a preliminar de ilegitimidade 
passiva do Estado da Paraíba.

Com  efeito,  é  bem  verdade  que  é  da  competência  da 
PBPREV (autarquia estadual) a administração das pensões e aposentadorias dos 
servidores públicos estaduais. 

No  entanto,  os  autores  são  servidores  da  ativa  e  o 
desconto  previdenciário  é  feito  através  do  Estado  da  Paraíba,  e  não  pela 
autarquia. Trata-se de ação na qual se requer a abstenção de desconto além de 
restituição do indébito, as partes que figuram no polo passivo estão corretas.
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Trago a ilação jurisprudência deste egrégio Tribunal que, 
em caso análogo, manteve a legitimidade do Estado da Paraíba, conjuntamente 
com a PBPREV.  Confira-se:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - Ação de Obrigação de 
Não Fazer c/c  cobrança -  Preliminar de ilegitimidade passiva ad 
causam  do  Estado  da  Paraíba  -  Ente  público  mantenedor  da 
PBPREV  -  Alegação  de  prescrição  -  Relação  jurídica  de  trato 
sucessivo  contra  a  Fazenda  Pública  -  Prazo  prescricional 
qüinqüenal  -  Preliminares  rejeitadas -Incidência  de  contribuição 
previdenciária  sobre  o terço constitucional  de  férias  -  Divergência 
jurisprudencial  -  STF -  Realinhamento  da  jurisprudência  no  STJ  - 
Verba indenizatória -Impossibilidade de incidência - Procedência do 
pedido  -  Provimento  do  recurso  apelatório.  TRIBUTÁRIO  E 
PREVIDENCIÁRIO  -  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA DAS  TURMAS  RECURSAIS  DOS  JUIZADOS 
ESPECIAIS  FEDERAIS  -  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
-TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - 
NÃO-INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO  -ADEQUAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
PRETÓRIO  EXCELSO.  (…)  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
20020080259365001  -  Órgão  (3ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES. 
GENESIO GOMES PEREIRA FILHO - j. Em 13/04/2010).

Destarte,  Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva 
‘ad causam’.

MÉRITO  

Cuida-se,  como  visto,  de  remessa  oficial  combatendo  a 
sentença do Juízo da 3ª Vara Fazendária da Capital  que,  nos autos da  Ação 
Declaratória de Ilegalidade de Desconto Previdenciário c/c Obrigação de Não 
Fazer e Repetição de  Indébito, condenou a PBPREV  e o Estado da Paraíba  a 
suspender  e  restituir  os  descontos  previdenciários  incidentes  sobre  as 
gratificações: 

Grat. Ativ. Especiais – Temp;
Grat. Art. 57, VII  L58/03 EXTRA PM; 
Grat. Art. 57, VII  L58/03  POG PM; 
Gratificação especial operacional; 
Grat. Art. 57, VII  L58/03  PM.VAR;
Grat. Art. 57, VII  L58/03 GPR PM;
Gratificação de Magistério; 
Auxílio Alimentação;
Etapa Alimentação Pessoal Destacado;  
Adicional de Insalubridade Policial Militar; 
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(…)  restituindo  aos autores as  quantias  indevidamente 
descontadas com a incidência de contribuição previdenciária sobre tais valores, 
do período não prescrito.

Pois bem. 

O entendimento  prevalecente  não  só  nesta  Corte,  mas 
também no STF e no STJ, é de que somente incidirá o desconto previdenciário 
sobre  as  verbas  que  são  concedidas  pelo  regular  exercício  do  cargo  e  que 
integrarão a aposentadoria do servidor. Nesse sentido, destaco:

“A  contribuição  previdenciária  deve  incidir  sobre  as  verbas 
remuneratórias  relativas  ao  cargo  efetivo  que  repercutirão  nos 
proventos  futuros.  Se  as  gratificações  pelo  exercício  de  função  do 
SISCOM  e  sobre  horas  extraordinárias  não  serão  percebidas  pela 
servidora quando se aposentar, não pode constituir base de calculo da 
contribuição previdenciária.” (TJPB - Processo: 20020080426881001 - 
Relator: DES. MANOEL SOARES MONTEIRO - Órgão Julgador: 1ª 
Câmara Civel - Data do Julgamento: 20/05/2010)

A Lei Estadual 9.939/12 (planos de custeio e de benefícios 
do regime próprio de previdência social do Estado da Paraíba) que modificou o 
§  3°  do  art.  13  da  lei  7.517/2003,  afastou  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária das seguintes verbas, vejamos: 

§ 3° - Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo 
efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  permanentes 
estabelecidas  em  Lei,  os  adicionais  de  caráter  individual  ou 
quaisquer outras vantagens, excluídas:

I - as diárias nos termos da Lei Complementar n° 58/2003;
II - a indenização de transporte;
III - o salário-famflia;
IV - o auxílio-alimentação;
V - o auxílio-creche; 
VI  -  as  parcelas  remuneratórias  pagas  em decorrência  de  local  de 
trabalho;
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargos em 
comissão ou de função comissionada ou gratificada;
VIII - O abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5° do art. 2° e o § 1° do art. 3° da Emenda  
Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003;
IX - o adicional de férias;
X - o adicional noturno;
XI - o adicional por serviço extraordinário;
XII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIII - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
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XIV - parcelas de natureza   propter laborem  ;  
XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho 
ou órgão deliberativo, na condição de representante do  governo, de 
órgão ou de entidade da Administração Pública do qual é servidor

1)   G  ratifica  ções  

Conforme pode ser observado no inciso VII, do § 3° do art. 
13  da  referida  Lei  Estadual,  em  funções  gratificadas  não  podem  incidir  o 
descontos  previdenciários,  porquanto  agiu  com  zelo  o  juízo  a  quo  quando 
afastou o desconto da  Grat. Ativ. Especiais – Temp;  Grat. Art. 57, VII  L58/03 
EXTRA  PM;  Grat.  Art.  57,  VII   L58/03   POG  PM;  Gratificação  especial 
operacional; Grat. Art. 57, VII  L58/03  PM.VAR; Grat. Art. 57, VII  L58/03 GPR 
PM; Gratificação de Magistério. 

2)  Auxílio-alimentação     e    Etapa  Alimentação  Pessoal   
Destacado.

De  igual  modo,  o  Auxílio  Alimentação  e  Etapa 
Alimentação  Pessoal  Destacado  não  se  incorporam  à  remuneração  para 
nenhum efeito, e sobre elas não deverão incidir os descontos previdenciários 
consoante inciso IV, do § 3° do art. 13 do mesmo diploma legal. 

3) Insalubridade

Integrando  o  adicional  de  insalubridade  como  natureza 
propter  laborem, segundo  precedente  do  STJ,  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária sobre seu valor  não deve permanecer,  rejeitando-se, quanto à 
referida  verba,  o  argumento  da  legalidade  do  desconto  sustentado  pela 
PBPREV.

Sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO.  ADICIONAIS  (NOTURNO  E 
INSALUBRIDADE)  E  HORA  EXTRA.  INCORPORAÇÃO  AOS 
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.  SÚMULAS  NºS  83/STJ  E 
280/STF.  PRECEDENTES.  1.  Esta  Corte  Superior  de Justiça  possui 
entendimento firmado em que o adicional noturno, o adicional de 
insalubridade e as horas extras têm natureza propter laborem, pois 
são  devidos  aos  servidores  enquanto  exercerem  atividades  no 
período noturno, sob exposição a agentes nocivos à saúde e além do 
horário  normal,  razão pela  qual  não podem ser  incorporados aos 
proventos  de  aposentadoria,  limitados  à  remuneração  do  cargo 
efetivo.  Precedentes. 2.  "Por ofensa a direito local  não cabe recurso 
extraordinário."  (Súmula  do  STF,  Enunciado  nº  280).  3. Agravo 
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regimental improvido. (STJ-  AgRg no REsp 1238043/SP, Rel. Ministro 
HAMILTON  CARVALHIDO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
14/04/2011, DJe 10/05/2011)

Nessa senda, irretocável a sentença.

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA

De início penso ser relevante reforçar a natureza tributária 
das contribuições previdenciárias perseguidas pelo autor, tal como prevê o art. 
149, parágrafo único, da Constituição Federal:

“Art.  149.  Compete exclusivamente à União instituir  contribuições 
sociais,  de  intervenção  no  domínio  econômico  e  de  interesse  das 
categorias  profissionais  ou  econômicas,  como instrumento  de  sua 
atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, 
e  150,  I  e  III,  e  sem  prejuízo  do  previsto  no  art.  195,  §  6º, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

§  1º  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  instituirão 
contribuição,  cobrada  de  seus  servidores,  para  o  custeio,  em 
benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja 
alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares 
de cargos efetivos da União.”

Neste cenário,  importa ressaltar a necessidade de que a 
restituição dos valores pagos indevidamente obedeçam ao disposto no art. 167, 
parágrafo único, do Código Tributário Nacional:

“Art.  167.  A  restituição  total  ou  parcial  do  tributo  dá  lugar  à 
restituição,  na  mesma  proporção,  dos  juros  de  mora  e  das 
penalidades pecuniárias,  salvo as  referentes a infrações de caráter 
formal não prejudicadas pela causa da restituição.

Parágrafo  único.  A  restituição  vence  juros  não 
capitalizáveis, a partir do trânsito em julgado da decisão 
definitiva que a determinar.”

Logo, o marco inicial dos juros é o trânsito em julgado da 
decisão que determinar a devolução, consoante, inclusive, atesta a Súmula 188 
do Superior Tribunal de Justiça, bem lembrada pela sentença:

"Os  juros  moratórios,  na  repetição  do  indébito  tributário,  são 
devidos a partir do trânsito em julgado da sentença."

Ainda acerca da matéria, colaciono o seguinte julgado:
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"Nos  termos  do  art.  167,  parágrafo  único  do  CTN  e  da  Súmula 
188/STJ, 'Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são 
devidos a  partir  do trânsito  em julgado da sentença'.  Tal  regime é 
aplicável à repetição de indébito de contribuições previdenciárias, que 
também têm natureza tributária." (REsp 1086935/SP, Rel.  Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 24.11.2008, sujeito ao regime do 
art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  STJ  08/08)”  (STJ  -  REsp 
1089241/MG  -  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques  –  T2  –  DJe 
08/02/2011)

Quanto ao índice de juros moratórios aplicável ao caso em 
disceptação, entendo por fixá-lo em 1% ao mês, com base no art. 161, § 1º, do 
CTN, na medida em que, cuidando-se de repetição do indébito previdenciário, 
de indisfarçável natureza tributária, inaplicável é o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, 
inclusive com a nova redação dada pela Lei Ordinária nº 11.960/2009, posto que 
em  tais  casos  dever  prevalecer  o  regramento  próprio,  fixado  pelo  Código 
Tributário Nacional (arts. 161, § 1º e 167), somente passível de alteração através 
de Lei Complementar, após o advento da Constituição de 1988.

Ou seja, independente da nova redação do art. 1-F, da Lei 
nº  9.494/97  não mais  conter  qualquer  limitação temática  (“Nas condenações  
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza ...”), sendo o 
Código Tributário Nacional legislação formalmente mais rígida, afastada fica a 
aplicação  de  qualquer  lei  ordinária  com  ele  conflitante  (Princípio  da 
superioridade legislativa, em resguardo ao conflito real de normas).

Sobre o tema, percuciente é o seguinte julgado:

“DECISÃO  MONOCRÁTICA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  DESCONTO 
SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
-Os  juros  legais  deverão  incidir  no  percentual  de  12%  ao  ano, 
conforme artigos 406 do Código Civil e 161, §1º, do Código Tributário 
Nacional, a contar do trânsito em julgado da sentença, de acordo com 
o  artigo  167,  parágrafo  único,  do  CTN.  -Tratando-se  de  ação  de 
repetição de indébito previdenciário, de natureza tributária, não tem 
aplicação  o  disposto  na  Lei  11.960/2009  e  sim  o  Código  Tributário 
Nacional.  (...)”. (Apelação Cível  Nº  70048270219,  Vigésima Quinta 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Leila  Vani 
Pandolfo Machado, Julgado em 30/08/2012)

Desse modo, devem os juros moratórios incidir a partir do 
trânsito em julgado na base de 1% ao mês, salvo se o Estado da Paraíba tiver  
lançado mão da reserva de competência para fixar percentual diverso a cobrar 
dos contribuintes quando ocorre atraso no pagamento dos tributos. 
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No mesmo norte, deve ser retificado o índice da correção 
monetária, que passará a incorrer a partir dos recolhimentos (súmula 162 do STJ 
-  "Na  repetição  de  indébito  tributário,  a  correção  monetária  incide  a  partir  do  
pagamento indevido"),  em percentual equivalente ao que incide sobre débitos 
tributários estaduais pagos com atraso.

Honorários advocatícios fixados de acordo §4° do art. 20 e 
parágrafo único do art. 21, ambos do Código de Processo Civil.

 
Com  essas  considerações,  monocraticamente,  com  base 

no art. 557, § 1°-A, REJEITO A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 
ARGUIDA  PELO  ESTADO  DA  PARAÍBA,  NO  MÉRITO, DOU 
PROVIMENTO  PARCIAL  À  REMESSA  OFICIAL,  apenas  para  corrigir  o 
índice e o termo inicial da correção monetária e do juros de mora.

Publique-se e Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de dezembro de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                          Relatora
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